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INSS

R$ 2,68 bi para atrasados
TRFs serão responsáveis pelo depósito dos recursos de ações vencidas contra o governo, conforme cronograma de cada região 

O 
Conselho da Justiça Fede-
ral (CJF) liberou R$ 3,22 
bilhões para o pagamen-
to de dívidas do governo 

federal reconhecidas pela Justiça. 
Desse total, R$ 2,68 bilhões serão 
destinados a beneficiários do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) que venceram ações judi-
ciais relacionadas a benefícios pre-
videnciários e assistenciais, como 
aposentadorias e pensões. Os valo-
res correspondem a Requisições de 
Pequeno Valor (RPVs), usadas pa-
ra quitar dívidas reconhecidas em 
decisões judiciais.

Ao todo, 278.063 beneficiários 
serão atendidos pelos recursos, dis-
tribuídos em 218.651 processos. As 
ações relacionadas ao INSS e a bene-
fícios assistenciais representam qua-
se 58% das RPVs liberadas e concen-
tram mais de 83% dos recursos.

São valores que deveriam ter si-
do pagos pelo governo, mas não fo-
ram quitados ou foram pagos ape-
nas parcialmente. Quando a Justiça 
reconhece o direito do beneficiário, 
a União é obrigada a fazer o paga-
mento. Essas quantias são conhe-
cidas como atrasados.

Apesar de envolverem benefi-
ciários do INSS, o montante libera-
do pela Justiça Federal não têm re-
lação direta com a fraude investiga-
da no instituto. Os recursos anun-
ciados nesta sexta-feira serão pa-
gos a segurados que obtiveram 
decisões favoráveis em ações para 
concessão ou revisão de benefícios.

A fraude no INSS é investiga-
da há mais de um ano pela Polícia 
Federal e envolve descontos inde-
vidos aplicados sobre benefícios 
de aposentados e pensionistas. O 
governo prevê ressarcir cerca de 

4,8 milhões de beneficiários pre-
judicados, com custo estimado 
em R$ 6,3 bilhões.

Como consultar

Quem teve um pedido de apo-
sentadoria ou benefício negado 
pelo INSS não recebe automatica-
mente os atrasados. É preciso ter 
recorrido à Justiça, obtido uma de-
cisão favorável e ter o pagamento 
incluído em uma Requisição de 

Pequeno Valor. Para saber se está 
entre os beneficiários deste lote, o 
segurado deve acompanhar o an-
damento do processo na Justiça Fe-
deral e verificar se a RPV já foi ex-
pedida e liberada para pagamento.

A consulta deve ser feita no Tri-
bunal Regional Federal (TRF) res-
ponsável pela ação. É o tribunal 
que informa a data em que os re-
cursos estarão disponíveis. Pa-
ra realizar a pesquisa, é necessá-
rio ter o número do processo ou, 

conforme as regras de cada tribu-
nal, o CPF do beneficiário.

O depósito dos valores é respon-
sabilidade dos TRFs, que seguem 
cronogramas próprios para a li-
beração dos recursos. O dinheiro 
é depositado em uma conta espe-
cífica aberta para cada beneficiá-
rio no Banco do Brasil ou na Caixa 
Econômica Federal. Por isso, a data 
de disponibilidade deve ser confe-
rida no sistema de consulta do tri-
bunal responsável pelo processo.

Os recursos liberados nesta sex-
ta-feira contemplam processos das 
seis regiões da Justiça Federal en-
volvendo o INSS e benefícios assis-
tenciais. A distribuição varia con-
forme a jurisdição de cada TRF.

TRFs

O TRF da 1ª Região, que abran-
ge o Distrito Federal, Goiás, To-
cantins, Mato Grosso, Bahia, Piauí, 
Maranhão, Pará, Amazonas, Acre, 

Roraima, Rondônia e Amapá, li-
berou R$ 1,04 bilhão. Desse total, 
R$ 877,17 milhões correspondem a 
pagamentos relacionados ao INSS 
e a benefícios assistenciais. Foram 
contemplados 40.719 processos, 
com 49.083 beneficiários.

No TRF da 2ª Região, responsável 
por Rio de Janeiro e Espírito Santo, 
foram liberados R$ 271,22 milhões, 
dos quais R$ 191,32 milhões são re-
ferentes a processos do INSS e a be-
nefícios assistenciais. O montante 
corresponde a 8.620 processos, be-
neficiando 12.750 pessoas.

O TRF da 3ª Região, que aten-
de São Paulo e Mato Grosso do Sul, 
liberou R$ 423,87 milhões. Desse 
valor, R$ 328,12 milhões estão re-
lacionados ao INSS e a benefícios 
assistenciais. Ao todo, foram con-
templados 11.298 processos, envol-
vendo 15.221 beneficiários.

Já o TRF da 4ª Região, responsá-
vel por Rio Grande do Sul, Paraná 
e Santa Catarina, liberou R$ 649,35 
milhões, sendo R$ 556,02 milhões 
destinados a pagamentos relacio-
nados ao INSS e a benefícios as-
sistenciais. O valor corresponde a 
29.117 processos, com 41.699 be-
neficiários.

No TRF da 5ª Região, que abran-
ge Pernambuco, Ceará, Alagoas, 
Sergipe, Rio Grande do Norte e 
Paraíba, foram liberados R$ 529,95 
milhões. Desse total, R$ 453,79 mi-
lhões correspondem a pagamentos 
do INSS e de benefícios assisten-
ciais. Foram registrados 22.248 pro-
cessos, com 37.264 beneficiários.

Por fim, o TRF da 6ª Região, res-
ponsável por Minas Gerais, libe-
rou R$ 305,13 milhões, dos quais 
R$ 274,125 milhões são referentes 
ao INSS e a benefícios assisten-
ciais. Ao todo, foram contempla-
dos 14.385 processos, benefician-
do 17.802 pessoas. 

Para saber se está no lote, o segurado deve consultar o processo na Justiça Federal e verificar se a RPV foi liberada para pagamento
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O ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
determinou que a União reava-
lie, no prazo de 90 dias, as regras 
que disciplinam a atuação da 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). O Ministério da Fazenda 
ficará responsável por coordenar 
os trabalhos entre os diferentes 
órgãos públicos envolvidos na re-
visão das normas e na avaliação 
dos mecanismos de fiscalização 
e controle da autarquia.

Na decisão, Dino citou o arqui-
vamento, em 2022, de uma denún-
cia sobre o Banco Master sem a rea-
lização de verificações que, segun-
do o ministro, seriam mínimas pa-
ra a apuração dos fatos. O episódio 
ganhou relevância diante das irre-
gularidades posteriormente iden-
tificadas no banco. 

“As dificuldades atualmen-
te enfrentadas pela Comissão de 
Valores Mobiliários não se restrin-
gem às limitações orçamentárias 
apontadas nos autos. Os elemen-
tos reunidos ao longo da tramita-
ção revelam a existência de ques-
tões relacionadas ao desenho re-
gulatório, aos mecanismos de go-
vernança e aos modelos de super-
visão adotados pela autarquia”, diz 
o ministro em sua decisão.

A decisão se deu em uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) do Partido Novo. O partido 
questionava a efetividade da atua-
ção da CVM na fiscalização e no 
seu poder de polícia em relação 
ao mercado financeiro.

Transparência

A Transparência Internacional-
-Brasil considerou a determinação 
um “avanço importante”, mas de-
fendeu que as investigações sobre 
o caso sejam aprofundadas. Para 
a entidade, também é necessário 
apurar possíveis interferências 
relacionadas ao Banco Master na 
CVM e eventuais influências sobre 
servidores e decisões envolvendo 
a instituição financeira.

A organização destacou mensa-
gens encontradas pela Polícia Fe-
deral nas quais Vorcaro afirmou 
que atuaria para manter o advo-
gado Otto Lobo na presidência da 

CVM entra na mira do STF
CASO MASTER

Otto Lobo é citado em mensagens atribuídas a Daniel Vorcaro
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CVM. As mensagens, segundo a en-
tidade, levantam questionamentos 
sobre a eventual influência de in-
teresses ligados ao banco sobre a 
atuação da autarquia.

A Transparência Internacio-
nal afirmou que a decisão de Di-
no reconhece que as fragilidades 
identificadas no caso vão além 
da estrutura disponível à CVM. 
“A decisão reconhece um pon-
to fundamental levantado pela 
TI Brasil: os problemas revela-
dos pelo caso Banco Master vão 
muito além das limitações de or-
çamento e pessoal da CVM. En-
volvem fragilidades regulatórias, 
de governança, controles inter-
nos e tratamento de denúncias”, 
afirmou a entidade.

E n t re  o s  e p i s ó d i o s  c i t a -
dos pela organização está o 

arquivamento, em 2022, de uma 
denúncia que, segundo a Trans-
parência Internacional, continha 
informações detalhadas sobre ir-
regularidades que posteriormen-
te vieram à tona nas investiga-
ções relacionadas ao Banco Mas-
ter. “Entre os fatos mais graves 
está o arquivamento, ainda em 
2022, de denúncia que continha 
informações detalhadas sobre 
irregularidades posteriormen-
te identificadas no caso Master.”

Para a entidade, a revisão de-
terminada pelo STF deve consi-
derar não apenas a estrutura e os 
recursos disponíveis à CVM, mas 
também os procedimentos inter-
nos para recebimento, análise e 
apuração de denúncias, além dos 
mecanismos de governança e con-
trole da autarquia.


